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Prisao em caso de apropriacao indébita ndo € inconstitucional

A pena de prisdo para casos de apropriacao indébita ndo fere a Constituicéo Federal. Assim entendeu a
32 Turmado Tribunal Regiona Federal da 12 Regi&o a0 negar provimento a um recurso proposto por um
empresario condenado por se apropriar de parte dos valores do INSS dos seus funcionarios.

Segundo informagdes do processo, de fevereiro de 1998 ajaneiro de 2001, o réu fez diversos descontos
da contribuicéo social dos empregados, deixando de recolher os valores devidos ao INSS no prazo
estabelecido. Em razéo disso, a 42 Vara da Secdo Judiciaria de Minas Gerais 0 condenou a priséo.

No recurso ao TRF-1, o empresério alegou ser inadmissivel a criminalizacdo de infracdo tributaria, pois
dividatem natureza civil. Por isso, a pena de prisdo afronta o artigo 5°, LXVII, da Constituicéo
Federal e o artigo 7°, item 7, do Pacto de S&o José da Costa Rica.

O réu argumentou também que a empresa passava por dificul dades econdmicas na época dos fatos, o que
caracterizaainexigibilidade de conduta diversa. Por esse motivo, ele deveria ser absolvido em razéo da
inconstitucionalidade da normaincriminadora ou em decorréncia da auséncia de dolo.

A desembargadora Federal M6nica Sifuentes, que relatou o recurso, ndo concordou. De acordo com

€la, 0 caso dos autos ndo se enquadra na hipotese de prisdo civil por divida, “mas de crime que atenta
contra o patrimoénio publico, consistente em deixar de repassar a contribuicéo recolhida dos empregados
aos cofres da Previdéncia Social”.

Para a e relatora, também ndo houve descumprimento da Convencdo Americana sobre Direitos Humano,
conhecida como Pacto de Séo José da Costa Rica, pois o legislador definiu a conduta de apropriacéo
indébita previdenciéria como “ilicito penal ante o forte impacto decorrente do ndo pagamento da
contribuicao social aos cofres da Previdéncia Social”.

Com relacéo as dificuldades financeiras da empresa, a desembargadora disse que deveriam ter “sido
demonstradas por meio de ocorréncias extraordinérias incidentes durante o periodo em que ndo houve o
repasse das contribui¢cdes previdenciarias descontadas dos empregados ao INSS'.

Com base no voto darelatora, a Turma negou provimento a apelacdo do réu e deu parcial provimento ao
recurso interposto pelo Ministério Publico parareformar a dosimetria da pena em face do grau de
cul pabilidade da conduta do acusado. Com informacoes da Assessoria de Imprensa do TRF-1.
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